(3ÁLF1R1V;)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N. 0003512-82.2013.4.01.3811/MG 
PAGE  
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


RELATÓRIO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL PABLO ZUNIGA DOURADO (CONVOCADO):
Cuida-se de apelação interposta por PAULO CÉSAR DE OLIVEIRA, em face da sentença de fls. 338/342, que julgou procedente a pretensão punitiva deduzida na denúncia para condenar o réu pela prática do crime previsto no art. 304 c/c o art. 299, ambos do Código Penal, à pena de 02 (dois) anos de reclusão, a ser cumprida inicialmente em regime aberto, e 60 (sessenta) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do maior salário-mínimo vigente à época dos fatos. O juiz substituiu a pena privativa de liberdade por 02 (duas) restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviços à comunidade ou entidades públicas, à razão de 10 (dez) horas de tarefa por semana pelo prazo de 01 (um) ano, bem assim em prestação pecuniária de R$ 10.000,00 (dez mil reais), nos termos do art. 44, I, II e III, e § 2º, do CP.
Inconformada, a defesa do acusado sustenta, em síntese, a insuficiência de provas para amparar o decreto condenatório. Afirma que o apelante não tinha nenhum conhecimento de que os documentos entregues pelo vendedor haviam sido falsificados, numa nítida intenção de praticar o estelionato, em que o recorrente também foi vítima. Alega que “pela ausência de provas específicas quanto à autoria do delito e pelo princípio da presunção da inocência, o Apelante entende que a decisão mais acertada no caso em voga é a absolvição do mesmo, haja vista que não é autor de falsificação, não utilizou de documento conhecendo ser falso, sendo, inclusive, vítima de estelionato” (fl. 377).

O recorrente pugna pela sua absolvição e, alternativamente, insurge-se contra a aplicação da circunstância judicial maus antecedentes no cômputo da pena-base. Defende a fixação do regime inicial aberto para o cumprimento da pena, bem assim a conversão da pena, em restritivas de direitos, com a redução do valor aplicado a título de prestação pecuniária.

As contrarrazões foram apresentadas (fls. 385/387).
A PRR/1ª Região, nesta instância, opinou pelo provimento parcial da apelação (fls. 389/396).
É o relatório. 
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